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municipal, mediante articulação institucional e mobilização da socie-
dade local; promover, no âmbito de sua atuação institucional, ações
de sensibilização e mobilização social sobre as políticas públicas
mencionadas neste termo, incluindo a realização de audiências públi-
cas, eventos temáticos e campanhas informativas; instituir ou fortale-
cer mecanismos de transparência e controle social, com vistas a am-
pliar a participação cidadã na construção emonitoramento de políticas
públicas voltadas ao desenvolvimento sustentável; apoiar a escuta
ativa de demandas sociais locais com vistas ao aprimoramento das
políticas públicas estaduais; colaborar na divulgação de campanhas
de utilidade pública promovidas pelo Estado; restituir o bem em caso
de desvio de nalidade, descumprimento ou extinção deste Termo;
compete exclusivamente ao MUNICÍPIO/DONATÁRIO assumir in-
tegralmente o ônus nanceiro e administrativo relativo à regulariza-
ção, emplacamento, licenciamento anual e transferência de titularida-
de do veículo objeto deste instrumento, junto aos órgãos de trânsito
competentes; todas as despesas decorrentes desses procedimentos,
incluindo taxas, impostos, multas e eventuais encargos acessórios,
correrão às expensas do Município, não cabendo ao Estado qualquer
responsabilidade presente ou futura. CÂMARAMUNICIPAL: pro-
por e, quando couber, aprovar iniciativas legislativas voltadas à pro-
moção dos ODS no âmbito do município, observando a legislação
local e os compromissos assumidos no presente instrumento; scali-
zar a implementação de políticas públicas locais alinhadas à Agenda
2030, comunicando ao Estado eventuais necessidades, obstáculos ou
boas práticas identicadas; apoiar a execução de políticas públicas
estaduais no âmbito municipal, mediante articulação institucional e
mobilização da sociedade local; promover, no âmbito de sua atuação
institucional, ações de sensibilização e mobilização social sobre os
ODS, incluindo a realização de audiências públicas, eventos temáti-
cos e campanhas informativas; instituir ou fortalecer mecanismos de
transparência e controle social, com vistas a ampliar a participação
cidadã na construção e monitoramento de políticas públicas voltadas
ao desenvolvimento sustentável; apoiar a escuta ativa de demandas
sociais locais com vistas ao aprimoramento das políticas públicas es-
taduais; contribuir com dados, informações e sugestões para o apri-
moramento das ações estaduais, a partir da escuta da realidade local e
das demandas das comunidades representadas; colaborar na divulga-
ção de campanhas de utilidade pública promovidas pelo Estado. §1º.
Para o cumprimento das obrigações estabelecidas neste Termo, o Es-
tado doará 01 veículo tipo pick-up ao Município com a nalidade de
fortalecer as políticas de assistência social e educação, sendo um de-
les destinado à Câmara de Vereadores, potencializando as atividades
legislativas e garantindo maiores oportunidades para cooperação en-
tre os Poderes e crescente eciência no monitoramento das políticas
públicas aqui referidas, que deverão ser utilizados exclusivamente no
desempenho de atividades institucionais, vedado seu uso para ns
particulares, político-partidários ou diversos do interesse público. §
2º. A parte que receber os veículos a que se refere o parágrafo anterior
responsabilizar-se-á integralmente pela guarda, conservação, abasteci-
mento,manutenção preventiva e corretiva, bem como pelo pagamento de
eventuais encargos, tributos, multas ou sinistros decorrentes da posse e
do uso dos veículos; § 3º. Os veículos disponibilizados nos termos deste
Termo de Cooperação serão revertidos nas seguintes hipóteses: I –
Descumprimento das obrigações previstas neste instrumento; II – Desvio
de nalidade na utilização dos bens ou na execução das ações de coope-
ração; III – Extinção deste Termo por qualquer motivo; e IV – Interesse
público devidamente motivado por ato da autoridade competente. §
4º. As partes deverão, ainda, observar integralmente os termos do
Plano de Trabalho, o qual se encontra anexo e passa a integrar o
presente Termo de Cooperação para todos os ns de direito. DAVI-
GÊNCIA: Este instrumento vigorará pelo prazo de 24 (vinte e qua-
tro) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorroga-
do por iguais e sucessivos períodos mediante celebração de Termo
Aditivo, desde que motivado e devidamente justicado por qualquer
um dos parceiros e por consentimento mútuo. DAS DISPOSIÇÕES
ORÇAMENTÁRIAS: As despesas decorrentes deste Termo corre-

rão à conta de dotações orçamentárias próprias da SEGOV, suple-
mentadas se necessário, conforme previsão na Lei Orçamentária
Anual, observando-se o disposto nos arts. 16 e 17 da Lei Complemen-
tar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como sua
compatibilidade com o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orça-
mentárias. DA RESCISÃO: Este Termo poderá ser denunciado, a
qualquer tempo, por qualquer das partes, mediante noticação prévia
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, ou de forma imediata,
em caso de descumprimento de suas cláusulas ou vericação de irre-
gularidades. DO FORO: Os partícipes elegem o foro da Comarca da
Cidade de São Luís, Estado do Maranhão, com exclusão de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas
ou questões oriundas do presente termo de cooperação que não pos-
sam ser resolvidas administrativamente. DATADAASSINATURA:
05/01/2026, SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO – SEGOV –
MÁRCIO RIBEIRO MACHADO. MUNICÍPIO DE ROSÁRIO – PRE-
FEITURA DE ROSÁRIO – JONAS MAGNO MACHADO MORAES.
CÂMARAMUNICIPALDEROSÁRIO –RACHID JOÃOSAUAIA.

ADITIVOS

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

EXTRATO 5º TERMOADITIVOAO CONTRATO Nº 03/2021/SES
REF.: PROCESSO Nº 2025.110222.48288/SES–PARTES:SECRETARIA
DE ESTADO DA SAÚDE - CNPJ nº 02.973.240/0001-06, e a
empresa ÁTRIOS COMÉRCIO, SERVIÇOS E MANUTENÇÃO
LTDA, CNPJ nº 06.253.312/0001-93; OBJETO: a) aditivar o Con-
trato nº 03/2021/SES, no que se refere à prorrogação excepcional de
prazo por mais 12 (doze) meses, para dar continuidade na prestação
dos serviços da CONTRATADA; VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a
contar de 15/01/2026, com término previsto para 15/01/2027, con-
forme Cláusula Segunda do Contrato original, nos termos do art. 57,
§4º da Lei 8.666/93; DO VALOR: Permanecerá inalterado o valor
global contratado para a cobertura da despesa referente ao período
de 12 (doze) meses da prorrogação, correspondente ao montante de
R$ 426.894,00 (quatrocentos e vinte e seis mil e oitocentos e noven-
ta e quatro reais); DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orça-
mentária - 21901; Programa - 0411; Ação - 4457; Subação: 017795
(Manutenção de Máquinas e Equipamentos – Refrigeração Diver-
sos); Fonte – 1.500; Natureza de Despesa – 33.90.39.17; DA RES-
CISÃO ANTECIPADA: O prazo estabelecido na Cláusula Segunda
do 5º Termo Aditivo, poderá ser rescindido pela CONTRATANTE,
antecipadamente, há qualquer tempo, em caso de nova contratação
com o mesmo objeto, sem que caiba à CONTRATADA o direito a
qualquer tipo de indenização FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art.
57, da Lei nº 8.666/93, e suas alterações; DATA DAASSINATURA
DO 5º TERMO ADITIVO AO CONTRATO: 13 de janeiro de 2026;
SIGNATÁRIOS: Secretário Adjunto de Administração e Engenharia,
Sr. HUGO LEONARDO ARAUJO FERRO, Cédula de Identidade
nº 14138482000-3 SSP/MA e CPF nº 013.724.843-10, pela CON-
TRATANTE e o Sr. ÍTALO SOUSA MENDONÇA DE MEDEI-
ROS, Cédula de Identidade nº 032007622006-5 (SSP/MA) e CPF nº
042.756.693-20, pela CONTRATADA. São Luís (MA), 13 de janeiro
de 2026 HUGO LEONARDOARAUJO FERRO Secretário Adjunto
de Administração e Engenharia.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
MARANHÃO - TJ/MA

RESENHA DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 0113/2023 – TJMA. PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO N° 63027/2025 -TJMA, QUE EN-
TRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO MARANHÃO E A EMPRESA WIKI TELECOMUNICAÇÕES
LTDA. DO OBJETO DO TERMO ADITIVO: O PRESENTE TER-
MO ADITIVO TEM COMO OBJETO A) PRORROGAÇÃO DA
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VIGÊNCIA DO CONTRATO N° 0113/2023 – TJMA, POR MAIS
30 (TRINTA) MESES, A PARTIR DE 25/02/2026 ATÉ 25/08/2028.
B) REAJUSTE DOS PREÇOS COM BASE NA VARIAÇÃO DO
ÍNDICE IPC-A DE MAIO/2025(ACUMULADO DOS ÚLTIMOS
DOZE MESES), NO PERCENTUAL DE 5,3196%, CONFORME
MEMÓRIA DE CÁLCULO. DA PRORROGAÇÃO DA VIGÊN-
CIA: O CONTRATO TERÁ A PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA
DO CONTRATO N° 0113/2023 – TJMA, POR MAIS 30 (TRINTA)
MESES, A PARTIR DE 25/02/2026 ATÉ 25/08/2028. DO VALOR
DO REAJUSTE: O VALOR DO REAJUSTE É DE R$ 62.964,00
(SESSENTA E DOIS MIL, NOVECENTOS E SESSENTA E QUA-
TRO REAIS), DESTINADO A COBRIR AS DESPESAS DECOR-
RENTES DAS DEMANDAS DE EXECUÇÃO DO CONTRATO.
DO VALOR REAJUSTADO: O VALOR ANUAL REAJUSTADO
DO CONTRATO PASSA A SER DE R$ 1.246.161,73 (UM MI-
LHÃO, DUZENTOS E QUARENTA E SEIS MIL, CENTO E SES-
SENTA E UM REAIS E SETENTA E TRÊS CENTAVOS), COM
VALOR MENSAL ESTIMADO DE R$ 41.538,72 (QUARENTA E
UMMIL, QUINHENTOS E TRINTA E OITO REAIS E SETENTA
E DOIS CENTAVOS). DO FUNDAMENTO LEGAL: O PRESEN-
TE TERMO ADITIVO DECORRE DE AUTORIZAÇÃO DO PRE-
SIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MA-
RANHÃO, DECISÃO-GP – 136852025, E ENCONTRA AMPARO
LEGAL NA LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993. DA PU-
BLICAÇÃO: O CONTRATANTE PROVIDENCIARÁ A PUBLI-
CAÇÃO DESTE INSTRUMENTO, POR EXTRATO, NO DIÁRIO
OFICIAL DO ESTADO, NO PRAZO PREVISTO NA LEI Nº 8.666,
DE 21 DE JUNHO DE 1993. DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSU-
LAS:AS PARTES RATIFICAM, PARA TODOS OS FINS DE DI-
REITO, AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO CONTRATO Nº
0113/2023 – TJMA QUE NÃO FORAM ALTERADAS POR ESTE
TERMO ADITIVO. SIGNATÁRIOS: DESEMBARGADOR JOSÉ
DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO – PRESIDENTE DO TRIBU-
NAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO. PAULO DE
TARSO DE CARVALHO BAYMA FILHO – REPRESENTANTE
LEGAL DA EMPRESA.

CÂMARAMUNICIPAL DE ALTAMIRA
DO MARANHÃO

RESENHADO1ºTERMOADITIVODOCONTRATONº 01/2025.
PROCESSOADMINISTRATIVONº 5842/2025 INEXIGIBILIDA-
DENº 01/2025. Contrato de prestação de serviços de assessoria e con-
sultoria técnica em licitações e contratos administrativos, com ênfase
na condução do planejamento das contratações, auxílio a comissão
e agente de contratação, instruindo os servidores que atuam direta-
mente com os processos licitatórios. PARTES: Câmara Municipal de
Altamira do Maranhão/MA, CNPJ 63.428.361/0001-53 e a Empresa
VALDERY FERREIRADA SILVAME, CNPJ: 30.456.323/0001-55.
OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação da vigência do contrato por
mais 12 (doze) meses, de 02/01/2026 a 31/12/2026, objetivando a
continuidade da prestação dos serviços, com fulcro no disposto no
Art. 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e forneci-
mentos contínuos, poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma
dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. DOTAÇÃO ORÇA-
MENTÁRIA: Elemento de Despesa: 01.031.0001.2002 Manutenção
das Atividades Administrativas. 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Ter-
ceiro Pessoa Jurídica. BASE LEGAL: Lei nº 14.133/2126. Altamira
do Maranhão/MA, 02 de janeiro de 2026.WELITON FERREIRADE
OLIVEIRA – Presidente.

RESENHADO1ºTERMOADITIVODOCONTRATONº 02/2025.
PROCESSOADMINISTRATIVONº 5843/2025 INEXIGIBILIDA-
DE Nº 02/2025. Contrato de prestação de serviços de assessoria e
consultoria contábil, voltado para o setor público. PARTES: Câmara
Municipal de Altamira do Maranhão/MA, CNPJ 63.428.361/0001-53
e a Empresa G R LIMA OLIVEIRAASSESSORIA E CONSULTO-

RIA CONTÁBIL, inscrita no CNPJ nº 52.434.562/0001-47. OBJE-
TO DO ADITIVO: Prorrogação da vigência do contrato por mais 12
(doze) meses, de 02/01/2026 a 31/01/2026, objetivando a continui-
dade da prestação dos serviços, com fulcro no disposto no Art. 105
da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos
contínuos, poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. DOTAÇÃO ORÇA-
MENTÁRIA: Elemento de Despesa: 01.031.0001.2002 Manutenção
das Atividades Administrativas. 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Ter-
ceiro Pessoa Jurídica. BASE LEGAL: Lei nº 14.133/2126. Altamira
do Maranhão/MA, 02 de janeiro de 2026.WELITON FERREIRADE
OLIVEIRA – Presidente.

RESENHADO1ºTERMOADITIVODOCONTRATONº 03/2025.
PROCESSOADMINISTRATIVONº 5844/2025 INEXIGIBILIDA-
DE Nº 03/2025. Contrato de prestação de serviços de assessoria e
consultoria jurídica, voltado para o setor público. PARTES: Câmara
Municipal de Altamira do Maranhão/MA, CNPJ 63.428.361/0001-53
e a Empresa TIAGOARAUJO SOCIEDADE INDIVIDUALDEAD-
VOCACIA, inscrita no CNPJ nº 54.965.471/0001-63. OBJETO DO
ADITIVO: Prorrogação da vigência do contrato por mais 12 (doze)
meses, de 02/01/2026 a 31/01/2026, objetivando a continuidade da
prestação dos serviços, com fulcro no disposto no Art. 105 da Lei n°
14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos,
poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107
da Lei n° 14.133, de 2021. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Elemento
de Despesa: 01.031.0001.2002 Manutenção das Atividades Administra-
tivas. 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica. BASE
LEGAL: Lei nº 14.133/2126. Altamira do Maranhão/MA, 02 de janeiro
de 2026. WELITON FERREIRADE OLIVEIRA – Presidente.

CÂMARAMUNICIPAL DE BACURITUBA - MA

EXTRATODOTERMOADITIVONº 001/2026AOCONTRATOAD-
MINISTRATIVONº 001/2025. ProcessoAdministrativo nº 01.02.05/
2025. CONTRATANTE: CÂMARAMUNICIPALDE BACURITUBA,
inscrita no CNPJ n° 01.620.669/0001-49. CONTRATADO: TEM-
PUSSOLUÇÕESESERVIÇOSLTDA,CNPJnº 39.759.101/0001-
86.OBJETO: TermoAditivo do Contrato nº 001/2025 tem por obje-
to a alteração do prazo de vigência até 31/12/2026, contados a partir
do seu término, a saber: 19/01/2026. FUNDAMENTO LEGAL:
Cláusula Segunda do contrato supracitado e do artigo 107 da Lei nº
14.133/2021. DATA DA ASSINATURA: 09/01/2026. SIGNATÁ-
RIOS: Júlio César Melo Ferreira-Presidente da Câmara de Bacuritu-
ba e JEAN DA SILVA RODRIGUES-representante legal da empresa
Tempus Soluções e Serviços Ltda. Bacurituba/MA, 12 de janeiro de
2026. Júlio César Melo Ferreira-Presidente da Câmara de Bacurituba.

PREFEITURAMUNICIPAL DE FERNANDO
FALCÃO - MA

EXTRATO DE PEIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO: 004/2025,
Pregão Eletrônico SRP nº 004/2024/CPL, ProcessoAdministrativo nº
002/2024/SEMAF. PARTES: Prefeitura Municipal de Fernando Fal-
cão/MA e a Empresa, R. F. CAVALCANTE CIA LTDA – ME, CNPJ
10.604.830/0001-81. OBJETO: prorrogação do prazo de vigência do
Contrato nº 004/2025/PMFF, para fornecimento de forma parcelada
de combustíveis, do tipo: gasolina, óleo diesel S10 e lubricantes,
para atender as demandas da PrefeituraMunicipal de Fernando Falcão
e suas unidades administrativas, por mais 12 (doze) meses, a partir de
31 de dezembro de 2025 até 31 de dezembro de 2026, podendo ser
prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, na
forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. ASSINATU-
RA: 31 de dezembro de 2025. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unid.
Gestora 02 03; ProjetoAtiv. 04.122.0052.2006.0000; Classif. Econômica
3.3.90.30.99; Fonte de Rec. 1.500.00.0-001 001. Unid. Gestora 02 09;
Projeto Ativ. 15.452.0052,2057.0000; Classif. Econômica 3.3.90.30.00;


